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RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO N2 Oi/86 

Fixa normas sobre o trancamento 

de rnatrcu1a nos cursos de gra 

duaço. 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, reunido em Sessão Plenária, 

aos 09 de dezembro de 1986, ouvida a Câmara de Ensino de Graduação em sua 476E 

reunio realizada em 10.11.86, e tendo em vista o disposto no artigo 82 do Re 

gimento Geral da Universidade de BrasIlia, 

RESOLVE 

12 - Para os efeitos desta Resolução, o trancarnento de matrÍcula 

o ato pelo qual a Universidade concede, a requerimento formal do aluno regular 

do curso de graduação, a suspensão, no todo ou em parte, das atividades acadmi 
cas deste, por prazo determinado. 

§ 12 - O trancamento de matricula e geral, quando implica a suspensão de 

todas as atividades acadmicas do aluno, sem perda de seu vínculo regular com a 

Universidade. 

§ 22 - O trancamento de matricula e parcial, quando implica a suspensao 

das atividades curriculares do aluno em determinada (s) disciplinas (s), s e m 

prejuízo da. avaliação de seu rendimento escolar. 

§ 32 - Concedido o trancarnento geral ou parcial de matrIcula, no será 

conhecido pedido que tenha por fim fazer cessar ou reduzir os efeitos da conces 

são. 

Art. 29 	Será concedido automaticamente o trancamento geral de matricu 

Ia que, requerido no prazo previsto no Calendário Universitrio, no exceder 

em duração, o perÍodo de dois semestres letivos, sucessivos, ou no, para todo 

o curso de graduação por concluir. 

Pargrafo Único - Na hiptese deste artigo, o aluno devera requerer 	o 

trarcamento geral de matricula para cada semestre. 
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Art. 32 - Sem prejulzo do trancamento autom.tico, disposto no artigo an 

tenor, poder-'á ser concedido, excepcionalmente e mediante justificativa circuns 
tanciada, devidamente comprovada, o trancamento geral de matrícula, nos casos 
de: 

1 - impossibilidade absoluta de cumprimento dos exerci cios domiciliares 

previstos no Decreto-Lei n2 1.044/69 ou na Lei n2 6.202/75; 

II - bito de parente de 12  grau em linha reta ou colateral, inclusive 

cnjuge, ocorrido durante o semestre do requerimento; 
ri 

III - afastamento para estudos no exterior, desde que apresente comprovan 

te de obtenção de bolsa de estudos, ou comprovante de aceitaçio da Ins 

tituiço a que se destina, e pelo prazo m.ximo de dois semestres leti 
vos; 

IV - afastamento do Distrito Federal, por necessidade imperiosa do servi 

ço, de aluno servidor pIblico, desde que o período de afastamento te 

nha duração de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do semes - 

tre letivo e, no mximo, dois semestres letivos; 

V - incorporação ao serviço militar obnigatnio ou admisso em Curso de 

Preparação de Oficial da Reserva (CPOR ou IMPOR). 

§ 12 - Quando o trancamento geral de matricula, concedido na forma des 

te artigo, se estender por mais de um perlodo letivo, sera exigida renovação se 

mestral do pedido. 

§ 22 - A hipótese do item IV, deste artigo, se aplica, também, ao aluno 

dependente de servidor público que o acompanhar em seu afastamento. 

§ 32 - Ao aluno dependente de servidor da FUB, licenciado para aperfeiço 

amento fora do Distrito Federal, poderá-ser concedido, mediante requerimento 

trancamento geral de matricula, pelo prazo estipulado pela Universidade, para 
a correspondente licença. 

Artigo 42 	O trancamento parcial de matricula será concedido automati- 
camente por apenas uma vez em cada disciplina isolada e somente quando requeri 

do no prazo estipulado em Calendário Universitário..  

Artigo 52 - Sem prejuízo do trancamento parcial autom.tico, poderá ser, 
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concedido, excepcionalmente e mediante justificativa circunstanciada, devidamen 

te comprovada, o trancamento parcial de matrícula em disciplina j. anteriormen-
te trancada, quando: 

1 - a juizo do Departamento, forem imjraticveis, pela natureza da dis 

ciplina, os exercícios domiciliares previstos no Decreto-Lei n2 1.044/ 
69 ou na Lei n 2  6.202/75; 

	

II - houver ocorrido, na disciplina, matrícula 	 . revelia, de modo 	re - 
. 

	

	 sultar choque de horário com outra disciplina em que o aluno preten 

da se matricular ou tenha se matriculado; 

IIT - o horário da disciplina tiver sofrido alteraço por motivos alheios 
vontade do aluno. 

Parágrafo Único 	As hipóteses previstas nos itens II e III ficam condi 

cionadas ao cumprimento dos prazos constantes do Calendário Universitário. 

Art. 6 - Consignar-se--o no histrico escolar: 

1 - Como "TGM", o trancamento geral de matrIcula de concessão automáti-
ca; 

II - Como "TGM", o trancamento geral de matrIcula excepcional e justifi 
cado; 	 - 	 - 

III - Corno "TR", o trancarnento parcial de matricula, de concessao automa 
tica; 

IV - Como "TJ", o trancamento parcial de matrícula, excepcional e justi-
ficado. 

Art. 72 - Os pedidos de trancamento de matrIcula, parcial ou geral, con 

substanciados em formulrio -prprio, sero protocolizados junto a Diretoria de 

Assuntos Acadmico, a quem competirá decidir a respeito. 

Pargrafo Único - Da deciso adotada pela Diretoria de Assuntos Acadmi 
cos, caber& recurso à Crnara de EnsinQ de Graduação do Conselho de Ensino, Pos 
quisa e Extensão, no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da data cons 

tante do aviso de recebimento da notificação postal, quando houver manifesto er 
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ro de direito ou vício quanto ao exame de mataria de fato. 

Art. 82 - O trancarnento geral de matricula implica a vedaçao de quais-
quer atividades acadmicas, mesmo como aluno especial, antes do trmino do pra 

zo previsto para a retomada dos estudos. 

Pargrafo Único - Ficam ressalvados da vedaço deste artigo a tramitaçio 

e o deferimento de pedido de aproveitamento de estudos, desde que no exigida a 
daptaçao. 

Art. 92 - As alteraçes curriculares eventualmente introduzidas nos cur 

sos de graduação se aplicam, na retomada dos estudos, aos alunos que, na vign-

cia do currículo anterior, houverem procedido ao trancamento, geral ou parcial, 
de matrIcula. 

Art. 10 - Esta Resoluço entra em vigor na data de sua publicaço, revo 

gadas as disposiçes em contrário. 

Brasília, 24 de dezembro de 1986. 
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CRISTOVAM BUAEQUE 

Reitor 
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